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Demonstrações  
do Resultado

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida 19 746 1.327 4.232.815 2.983.115
Custo dos produtos vendidos
 e serviços prestados 20 (865) (797) (3.969.382) (2.762.043)
Lucro bruto (119) 530 263.433 221.072
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais e administrativas 20 (11.530) (12.339) (84.080) (68.185)
Com vendas 20 (37) (162) (18.705) (10.779)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 9 266.593 83.031 – –
Outras receitas/(despesas)
 operacionais líquidas 20 2.038 (2.855) 126.316 (6.364)
Resultado antes do
 resultado financeiro 256.945 68.205 286.965 135.744
Receitas financeiras 21 62 1.538 81.681 27.827
Despesas financeiras 21 (203) (707) (113.850) (58.466)
Resultado antes do IR e CS 256.805 69.036 254.796 105.105
IR e CS correntes 17 – (159) (3.766) (35.715)
IR e CS diferidos 17 (878) (647) 7.167 800
Lucros dos exercícios 255.927 68.230 258.197 70.190
Lucros atribuíveis a:
Acionistas controladores 255.927 68.230
Acionistas não controladores 2.270 1.960

258.197 70.190
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Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do  
Resultado Abrangente

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucros líquidos dos exercícios 255.927 68.230 258.197 70.190
Outros resultados abrangentes 3.549 272 3.549 272
Total dos resultados abrangentes
 dos exercícios 259.476 68.502 261.746 70.462
Total dos resultados abrangentes atribuíveis a:
Acionistas controladores 259.476 68.502 259.476 68.502
Acionistas não controladores – – 2.271 1.960

259.476 68.502 261.747 70.462

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de lucros Patrimônio  
líquido  

atribuído ao  
controlador

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva  
de lucros  
a realizar

Lucros  
acumulados

Outros  
resultados  

abrangentes

Participação  
dos não  

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2016 154.358 3.221 111.596 – 287 269.462 3.597 273.059
Dividendos distribuídos de 2016, nota 18.d – – (50.030) – – (50.030) (845) (50.875)
Ajuste acumulado de conversão de moeda, nota 9 – – – – 272 272 – 272
Lucro líquido do exercício: – – – 68.230 – 68.230 1.960 70.190
Destinação dos lucros: Reserva legal – 3.412 – (3.412) – – – –
Transferência para reserva de lucro – – 64.818 (64.818) – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 154.358 6.633 126.384 – 559 287.934 4.712 292.646
Dividendos distribuídos de 2017, nota 18.d – – (42.186) – – (42.186) (2.594) (44.780)
Ajuste acumulado de conversão de moeda, nota 9 – – – – 3.549 3.549 – 3.549
Lucro líquido do exercício: – – – 255.927 – 255.927 2.270 258.197
Destinação dos lucros: Reserva legal – 12.796 – (12.796) – – – –
Transferência para reserva de lucro – – 243.131 (243.131) – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 154.358 19.429 327.329 – 4.108 505.224 4.388 509.612

Demonstrações dos  
Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 255.927 68.230 258.197 70.190
Ajustes que não afetam o caixa
IR e CS diferidos 879 954 (7.167) (2.449)
Resultado de equivalência patrimonial (266.593) (83.031) – –
Depreciação e amortização 4 6 432 411
Provisão para contingências – (1.636) – 819
Propriedade para investimento 183 515 (322) (1.616)
Dividendos desproporcionais 8.632 11.090 – –
Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa – (1.020) 315 (2.752)
Provisão de giro lento dos estoques – – 1.010 494
Reclassificações, baixas e outros 35 212 – –
Ajuste ao valor justo (2.056) 4.040 5.515 4.040
Provisão de honorários – – 27.300 –
Ganho de processo sobre
 benefício tributário – – (138.125) –
Receita com quitação de empréstimo – – (16.339) –
Ajustes acumulados de 
 conversão de câmbio – – 3.549 272

(2.990) (640) 134.365 69.409
Aumento líquido/(redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (396) 1.709 (107.099) (270.401)
Partes relacionadas 129 10.133 – –
Estoques – 532 32.100 (88.996)
Impostos a recuperar (2) 104 (2.798) (875)
Depósitos judiciais (183) 2.890 (34.731) (14.913)
Outros ativos 1.748 512 (10.973) 5.286
Aumento líquido/(redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 19 107 11.889 325.477
Partes relacionadas 675 (7.931) – –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (1) (147) (669) 884
Obrigações tributárias (84) (2.852) 6.828 5.553
Outras obrigações 74 439 10.066 6.016
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades operacionais (1.007) 4.856 38.978 37.440
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível – – (374) (406)
Recebimento de dividendos 52.500 37.396 – –
Pagamento de empréstimos
 entre partes relacionadas – – (2.666) –
Aumento de capital (9.095) (94) – (94)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de investimento 43.405 37.302 (3.040) (500)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (42.186) (50.030) (44.779) (50.875)
Recebimento de empréstimos e financia-
 mentos entre partes relacionadas – 7.893 – –
Ingressos de financiamentos,
 líquidos de amortização – – 17.711 (29.025)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento (42.186) (42.137) (27.068) (79.900)
Aumento líquido/(redução) do 
 caixa e equivalentes de caixa 212 21 8.870 (42.960)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 249 228 108.877 151.837
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do exercício 461 249 117.747 108.877
Aumento líquido/(redução) do     
 caixa e equivalentes de caixa 212 21 8.870 (42.960)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Comexport Companhia de Comércio Exterior (“Compa-
nhia”) tem por objetivo principal a realização, por conta própria ou de terceiros, de 
operações de importação e exportação de produtos manufaturados, semimanufatura-
dos e primários, assim como a prestação de serviços de assessoria, planejamento e re-
presentação em comércio exterior. A Companhia é uma Sociedade por ações, de capi-
tal fechado, com natureza empresária, organizada e regida nos termos do presente 
Estatuto Social, LSA (“Lei das S.A.”) e das demais disposições aplicáveis. A Companhia 
tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
nº 10.989, 12º andar, Conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04578-900. As demonstrações 
contábeis individuais (“Controladora”) e consolidado (“Consolidada”) da Companhia 
relativa ao exercício findo em 31/12/2018 abrangem a Companhia e suas controladas. 
Comexport Trading Comércio Exterior Ltda. (“Comexport Trading”) - é uma Socie-
dade limitada, com sede em São Paulo-SP, Itajaí-SC, Betim-MG, Itatiaia-RJ, Cariacica-ES 
e Cabo de Santo Agostinho-PE. Sua controladora é a Comexport Companhia de Co-
mércio Exterior. A Comexport Trading tem por objetivo principal a realização, por conta 
própria ou de terceiros, de operações comerciais nos mercados interno e externo, in-
clusive a importação e exportação de produtos, podendo, ainda, prestar serviços de 
assessoria e planejamento, bem como exercer representações e agenciamento, além 
de atuar como mandatária e comissária. A Companhia goza de vários incentivos fiscais, 
que são concedidos por determinados governos estaduais. Dentro todos os incenti-
vos, os principais que foram auferidos em 31 de dezembro 2018, foram: • Fundap: É 
um financiamento para apoio a empresas com sede no Espírito Santo e que realizam 
operações de comércio exterior tributadas com ICMS no Estado. O benefício do FUN-
DAP consiste no financiamento de parte do ICMS na venda de produtos importados 
(67,7%), ou seja, a Comexport Trading pode adquirir um financiamento de 67,7% sobre 
o valor pago de ICMS na operação de venda das mercadorias importadas, por meio do 
Banco do Estado do Espírito Santo (BANDES), o qual pode ser quitado no prazo de 25 
anos, sendo os primeiros cinco anos de carência e os 20 anos restantes para amortiza-
ções com encargos financeiros de 1% ao ano, sem correção monetária. A partir de 
1996, o BANDES instituiu o leilão do saldo devedor, possibilitando à empresa fundape-
ana saldar seu débito antecipadamente com deságio de 90%; • Prodeauto: O PRODE-
AUTO foi desenvolvido para atender, especificamente, o setor automotivo e os respec-
tivos insumos e componentes para os estabelecimentos industriais, comércio 
atacadista de  veículos nacionais ou importados e para as empresas sistemistas - esta-
belecimento industrial que fornece diretamente produtos intermediários, tais como: 
embalagens, partes, peças, acessórios, componentes, matérias-primas e quaisquer 
outros insumos para estabelecimento industrial de veículos beneficiários do PRODE-
AUTO; • Invest: Incentivo fiscal criado para beneficiar e incentivar o investimento pro-
dutivo. Entre seus benefícios, prevê diferimento de pagamento do ICMS em alguns 
casos de importação, como por exemplo: importação de máquinas e equipamentos 
para integrar ativo permanente imobilizado da empresa; importação de insumos e 
matérias-primas destinadas exclusivamente ao importador; e importação de bens aca-
bados destinados exclusivamente ao importador. Existem também outros benefícios, 
como redução tributária sobre operações internas. Seu prazo de fruição é de 12 anos. 
Somente se aplica se o desembaraço aduaneiro for feito no Espírito Santo; Kalium 
Chemical Comércio Importação e Exportação Ltda.: é uma sociedade limitada com 
sede em São Paulo (Brasil) e Itajaí-SC, que atua no segmento de importação e exporta-
ção do setor químico; Eldridge Trading Inc.: Constituída sob as leis das Ilhas Virgens 
Britânicas, teve suas operações comerciais descontinuadas em 2004. Esta Sociedade 
encontra-se inoperante até o presente momento. O investimento nessa controlada é 
representado pela participação de 94,34% (noventa e quatro, trinta e quatro por cen-
to), sobre o capital votante; Comexport Serviços Ltda.: a Sociedade tem como objeto 
social a prestação dos seguintes serviços: (i) serviços auxiliares do comércio em geral, 
(ii) assessoria técnica nas operações de comércio exterior; (iii) prospecção de clientes e 
fornecedores, (iv) representação comercial, intermediação e agenciamento de negó-
cios em geral, sem especialização definida; Comexport GMBH (controladora da CX 
Trading A.G.): Holding localizada na Áustria, na cidade de Viena, tem como objetivo 
administrar e coordenar as atividades na subsidiária suíça CX Trading A.G.; CX Trading 
A.G. (controlada da Comexport GMBH): Sociedade limitada constituída na Suíça na 
cidade de Zug. Compra e exporta mercadorias e produtos de diversos segmentos; CXT 
Distribuidora Ltda.: a Sociedade tem por objeto a importação, distribuição e comer-
cialização, no território nacional, mercadorias variadas, incluindo as seguintes ativida-
des: comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplanagem, mineração 
e construção; Comexport China: Sociedade limitada estabelecida em 23 abril de 
2013, tem por objetivo a importação e exportação de mercadorias. Investimento e 
consolidação: Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, foram utili-
zadas as demonstrações das controladas encerradas na mesma data-base e consisten-
tes com as práticas contábeis descritas nas Notas Explicativas nºs 2 e 3.Na demonstra-
ção contábil individual da controladora, as informações contábeis de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
Controladas diretas e indiretas Participação (%)
Comexport Trading Comércio Exterior Ltda. 99,52%
Kalium Chemical, Comércio, Importação e Exportação Ltda. 70,00%
Eldrige Trading Inc. 94,34%
Comexport Serviços Ltda. 96,00%
Comexport GMBH 100,00%
CX Trading A.G. (controlada da Comexport GMBH) 100,00%
CXT Distribuidora Ltda. 99,90%
Comexport China 100,00%

2. Bases de elaboração e preparação das demonstrações contábeis:  
a. Declaração de conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas 
no Brasil): As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis fo-
ram aprovadas pela Diretoria em 28/03/2019. b. Base de mensuração: As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo va-
lor justo. c.  Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
contábeis são mensuradas usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia e suas controladas atuam (“moeda funcional”). As demonstra-
ções contábeis da Companhia e de suas controladas diretas foram elaboradas 
tendo como moeda funcional e de apresentação o real (R$). Tradução das de-
monstrações contábeis de controladas indiretas no exterior: Conforme defi-
nição do CPC 02 (R2), as demonstrações contábeis das controladas Comexport 
GMBH e CX Trading A.G. são mensuradas usando as moedas funcionais dólar nor-
te-americano e euro, respectivamente. Para o adequado registro dos investimen-
tos, as demonstrações contábeis dessas controladas foram convertidas para reais, 
pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços para ativos e passivos, e pelas 
taxas médias mensais para receitas e despesas. A variação cambial decorrente da 
conversão das demonstrações contábeis das controladas indiretas no exterior foi 
registrada no subgrupo do patrimônio líquido denominado “Ajuste acumulado 
de conversão de moeda”. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas da Companhia, as transações em moeda estrangeira são registra-
das de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. Itens 
monetários em moeda estrangeira, nas datas dos balanços, são convertidos pelas 
taxas vigentes no fim do exercício. As variações cambiais sobre itens monetários 
são reconhecidas no resultado do exercício em que ocorrerem. d. Uso de estima-
tivas: A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas re-
quer que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estima-
tivas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões em relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julga-
mentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efei-
tos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota nº 05 - Provisão estimada para créditos de 
liquidação duvidosa e ajuste a valor presente; • Nota nº 06 - Provisão para giro 
lento dos estoques - “Slow moving”; • Nota nº 15 - Provisão para contingências; • 
Nota nº 17 - Estimativa de realização do IR e CS diferidos, ativos. No entendimen-
to da Administração da Companhia, os assuntos acima não apresentam risco sig-
nificativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social. e. Gestão do capital: A Companhia busca alter-
nativas de capital com o objetivo de satisfazer as suas necessidades operacionais, 
objetivando uma estrutura de capital que leve em consideração parâmetros ade-
quados para os custos financeiros, os prazos de vencimento das captações e suas 
garantias. 3. Principais práticas contábeis adotadas: 3.1. Instrumentos finan-
ceiros: Ativo: a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado(“CA”); (ii) valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”); ou (iii) valor justo por meio do 
resultado (“VJE”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satis-
fizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal 
em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer am-
bas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como 
pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos 
de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos 
financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevoga-
velmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser men-
surado ao custo amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação possui 
o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasamento 
contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. b) Reconheci-
mento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhe-
cidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financei-
ros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconheci-
dos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com 
cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo 
financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de 
técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes  

contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substan-
cialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de 
precificação de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o 
uso de informações geradas pela Administração. c) Valor recuperável (impair-
ment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A 
Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência objetiva 
de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os 
critérios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de 
uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do 
emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso 
nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor decla-
rar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele 
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. d) Desreconhecimento de 
ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixa-
do principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expi-
rarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa rece-
bidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repas-
se”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle 
sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber 
fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver 
transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao 
ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Compa-
nhia com esse ativo. Passivo: a) Reconhecimento e mensuração: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no mo-
mento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados 
pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros 
e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros 
da Companhia que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a 
pagar a fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, e 
instrumentos financeiros derivativos, são acrescidos do custo da transação direta-
mente relacionado. b) Mensuração subsequente: Após o reconhecimento ini-
cial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são mensura-
dos subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetivos. c) Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuídos à 
aquisição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, demanda 
um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda preten-
didos são capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de emprésti-
mos são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão com a 
captação de recursos. d) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um pas-
sivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mu-
tuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é 
tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na de-
monstração do resultado. (i) Instrumentos financeiros derivativos: Os instru-
mentos financeiros derivativos contratados pela Companhia resumem-se em 
“hedges”, que visam exclusivamente à proteção contra riscos cambiais associados 
a posições no balanço patrimonial mais os fluxos de caixa projetados em moedas 
estrangeiras, sendo mensurados ao seu valor justo, com as variações registradas 
contra o resultado do exercício. O valor justo dos instrumentos financeiros deriva-
tivos é calculado pelo Departamento Financeiro da Companhia com base nas in-
formações de cada operação contratada e nas respectivas informações de merca-
do nas datas dos balanços, tais como taxa de juros e cupom cambial. Nos casos 
aplicáveis, tais informações são comparadas com as posições informadas pelas 
mesas de operação de cada instituição financeira envolvida. O valor justo de mer-
cado dos instrumentos financeiros derivativos está divulgado na Nota Explicativa 
nº 22. 3.2. Caixas e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são manti-
dos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do título ou con-
siderados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até 
as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 
3.3. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal das ativida-
des da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou me-
nos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das contas a rece-
ber (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, 
ajustado pela provisão para impairment, se necessária. Perdas estimadas com 
crédito de liquidação duvidosa (PECLD): As provisões para perdas com contas 
a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco 
de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o  

reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dis-
poníveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quan-
titativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na ava-
liação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking) 
com base na análise do “aging list”, provisionando os itens de longa data, cujo 
montante é considerado pela Administração da Companhia como suficiente para 
cobrir eventuais perdas na realização das contas a receber, com base nos históri-
cos de perdas. As despesas com a constituição da perda estimada com crédito de 
liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Despesas” na demonstração do 
resultado. Quando não existe expectativa de recuperação destes créditos, os va-
lores creditados na rubrica “Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa” 
são revertidos contra a perda constituída. 3.4. Contas a pagar aos fornecedores 
e partes relacionadas: São obrigações a pagar de bens e serviços que foram ad-
quiridos no curso normal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor 
justo e, posteriormente, mensurados pelo custo amortizado, para o qual não há 
impacto de juros. 3.5. Outros ativos e passivos, correntes e não correntes: Re-
gistrados pelo seu valor realizável (ativos) e pelos seus valores conhecidos ou es-
timáveis (passivos), acrescidos de juros, variações monetárias e encargos, quando 
aplicável. 3.6. Estoques: Os estoques, são registrados ao custo médio de aquisi-
ção, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. O custo 
desses estoques é reconhecido no resultado quando da venda ou perecimento. 
As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada 
importação. 3.7. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, deduzido de de-
preciação acumulada e ajustes ao seu valor de recuperação (valor em uso), se 
aplicável. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas que levam em 
consideração o tempo de vida útil estimado. A Administração da Companhia efe-
tuou análise do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo 
imobilizado, e não foram identificadas diferenças significativas na vida útil-eco-
nômica dos bens que integram o ativo imobilizado da Companhia, não tendo 
sido, portanto, efetuadas alterações nas taxas de depreciação do ativo imobiliza-
do. Perdas pela não recuperação de imobilizado (“impairment”): A Compa-
nhia não identificou indicadores que pudessem reduzir o valor de realização de 
seus ativos não monetários em 31/12/2018. 3.8. IR e CS: A tributação sobre o lu-
cro compreende o IR e a CS. O IR é computado sobre o lucro tributável pela alí-
quota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 
240 mil no período de 12 meses, enquanto que a CS é computada pela alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência, por-
tanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutí-
veis, para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos tributários diferi-
dos. Imposto de Renda e CS da controlada: Conforme descrito na Nota 
Explicativa n°7, a controlada Comexport Trading Comércio Exterior Ltda., tem 
causa favorável (“trânsito em julgado”) para não tributar o IR e a CS, sobre os cré-
ditos presumidos de ICMS “benefícios fiscais”. Dessa forma, com base no entendi-
mento de seus assessores jurídicos e respaldado pelo julgamento favorável a fa-
vor da controlada, a mesma tem excluído de forma permanente os créditos 
desses benefícios fiscais, na base de apuração do IR e CS. Um ativo de IR e CS dife-
rido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados, limitando-se a utiliza-
ção a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos de-
correntes de diferenças temporárias e créditos fiscais consideram a expectativa 
de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de 
viabilidade aprovados pelos órgãos da Administração. O IR e a CS da controlada 
Comexport Serviços Ltda. é calculado com base no lucro presumido. As bases de 
cálculo do IR e a CS com base no lucro presumido foram apuradas considerando 
alíquotas de 32%, aplicadas sobre o montante da receita bruta. Sobre essas bases 
de cálculo, foram aplicadas as alíquotas regulares do IR e CS, de 25% e 9%, respec-
tivamente. 3.9. Provisões: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e 
administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referen-
tes a processos judiciais para os quais são prováveis que uma saída de recursos 
seja feita para liquidar a contingência ou obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.10. Reconhecimento 
de receita: Venda de produtos: A receita é calculada pelo valor justo da com-
pensação recebida ou a receber, reduzida por impostos de venda, devoluções, 
abatimentos e outras provisões similares: A receita de venda de produtos é reco-
nhecida quando todas as seguintes condições estejam satisfeitas: • A Companhia 
transferiu ao comprador os riscos e benefícios significativos relacionados à pro-
priedade dos produtos; • A Companhia não possui envolvimento administrativo 
contínuo no nível normalmente associado à propriedade ou controle efetivo so-
bre os produtos vendidos; • O valor da receita pode ser mensurado com confiabi-
lidade; • É provável que os benefícios econômicos associados à transação fluam 
para a Companhia; • Os custos incorridos ou a incorrer relacionados à transação 
podem ser mensurados com confiabilidade. Mais especificamente, a receita de 
venda de produtos é reconhecida quando os produtos são entregues e a titulari-
dade legal é transferida. Os fretes sobre vendas são registrados como despesas de 
venda. Operações por conta e ordem: Para fins de divulgação na demonstração 
do resultado, a receita inclui somente os ingressos brutos de benefícios econômi-
cos recebidos e a receber pela Companhia quando originários de suas próprias 

atividades. As quantias cobradas por conta de terceiros, tais como tributos sobre 
vendas, tributos sobre bens e serviços e tributos sobre valor adicionado, não são 
benefícios econômicos que fluam para a Companhia e não resultam em aumento 
do patrimônio líquido. Desta forma, a receita da Companhia nas operações por 
conta e ordem restringe-se às comissões de intermediação cobradas nessas ope-
rações e benefícios fiscais de crédito presumido de ICMS. 3.11. Resultado por 
ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do período 
atribuível aos acionistas controladores e não controladores da Companhia e a 
média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no respecti-
vo período. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média 
das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversí-
veis em ações, com efeito diluído, nos períodos apresentados. 3.12. Consolida-
ção: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstra-
ções contábeis: (i) Participação de acionistas não controladores: A Companhia 
elegeu mensurar qualquer participação de não controladores na adquirida pela 
participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data da aquisição. 
Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem 
em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 
(ii) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou 
tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a en-
tidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a 
entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demons-
trações contábeis consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o 
controle até a data em que o controle deixar de existir. Nas demonstrações contá-
beis individuais da controladora, as informações contábeis de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (iii) Perda de 
controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada,  
a Companhia desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não 
controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referen-
tes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle 
é reconhecido no  resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na an-
tiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em 
que há a perda de controle. (iv) Investimentos em entidades contabilizadas 
pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em 
entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial compreen-
dem suas participações em controladas. Para ser classificada como uma entidade 
controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite à Compa-
nhia controle compartilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos lí-
quidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passi-
vos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demons-
trações contábeis incluem a participação da Companhia no Lucro e prejuízo líqui-
do do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a 
influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações 
contábeis individuais da controladora, investimentos em controladas também 
são contabilizados com o uso desse método. (v) Transações eliminadas na con-
solidação: Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não reali-
zados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patri-
monial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira 
de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3.13. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2018: a) CPC 48 (IFRS 9) 
Instrumentos financeiros: O CPC 48 (IFRS 9) substituiu as orientações existentes 
na CPC 38 (IAS 39) Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. O 
CPC 48 (IFRS 9) incluiu novos modelos para a classificação e mensuração de ins-
trumentos financeiros e a mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos 
financeiros e contratuais, como também novos requisitos sobre a contabilização 
de hedge. A nova norma manteve as orientações existentes sobre o reconheci-
mento e desreconhecimento de instrumentos financeiros do CPC 38 (IAS 39). 
Com a vigência da referida norma, a classificação passou a ser baseada no modelo 
de negócios pelo qual um ativo financeiro é gerenciado pelos seus fluxos de caixa 
contratuais. A nova no rma preservou parte dos requisitos da norma anterior para 
a classificação de passivos financeiros. As alterações substanciais na classificação 
do valor justo estão apresentadas a seguir: (i) a parcela da alteração no justo valor 

que é atribuível a alterações no risco de crédito do passivo é apresentada em ou-
tros resultados abrangentes; e (ii) a parcela remanescente da variação no valor 
justo é apresentada no resultado do exercício. A Administração da Companhia 
avaliou os impactos da adoção do CPC 48 (IFRS 9) em suas operações e não iden-
tificou impactos significativos. b) CPC 47 (IFRS 15) Receita de contrato com 
cliente: O CPC 47 (IFRS 15) introduziu uma estrutura abrangente para determinar 
se e quando uma receita é reconhecida e por quanto a receita é mensurada. O 
CPC 47 (IFRS 15) substituiu as normas vigentes para o reconhecimento de recei-
tas, incluindo o CPC 30 (IAS 18) Receitas, CPC 17 (IAS 11) Contratos de Construção 
e as correspondentes interpretações. A Administração da Companhia analisou as 
suas operações com base no modelo de cinco etapas definido por esta nova nor-
ma e não identificou impactos significativos. O reconhecimento da receita da 
Companhia depende da modalidade de contrato firmado com o cliente, o qual 
segue os parâmetros definidos pelo International Commercial Terms (“Incoter-
ms”). Como a transferência de riscos e benefícios previstas contratualmente geral-
mente coincide com a transferência de controle dos produtos, o momento do 
reconhecimento da receita de venda não será impactado pela adoção da nova 
norma. 3.14. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda 
não estavam em vigor em 31/12/2018: A IFRS 16 introduz um modelo único de 
contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um 
arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de 
utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua 
obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão 
disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabi-
lidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendado-
res continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. A 
IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 
17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) 
Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma 
é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1º/01/2019. A adoção ante-
cipada é permitida somente para informações contábeis de acordo com as IFRSs 
e apenas para entidades que aplicam a IFRS 15 Receita de Contratos com Clientes 
na, ou antes da, data de aplicação inicial da IFRS 16. A Companhia está avaliando 
os efeitos que a IFRS 16 vai ter nas informações contábeis e nas suas 
divulgações.

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante 4.702 7.058 1.422.333 960.482
Caixa e equivalentes de caixa 4 461 249 117.747 108.877
Contas a receber 5 396 – 574.510 467.726
Estoques 6 – – 512.995 316.609
Impostos a recuperar 7 3.468 3.466 147.415 8.577
Partes relacionadas 16 – 1.217 – –
Outros ativos financeiros 8 378 2.126 69.666 58.693
Não circulante 504.186 285.281 90.558 53.444
Partes relacionadas 16 8.495 5.351 – –
Impostos a recuperar 7 – – 2.085 –
IR e CS diferido 17 1.898 4.203 12.806 12.771
Depósitos judiciais 14 496 313 61.013 26.282
Propriedades para investimentos – 4.049 4.232 10.734 10.413
Outros ativos financeiros 8 – – 425 425
Total do realizável a longo prazo 14.938 14.099 87.063 49.891
Investimentos 9 489.248 271.178 1.074 1.074
Imobilizado – – 4 1.832 2.079
Intangível – – – 589 400

489.248 271.182 3.495 3.553
Total do ativo 508.888 292.339 1.512.891 1.013.926

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante 2.989 2.979 992.151 686.520
Fornecedores 10 2.415 2.396 539.643 465.910
Empréstimos e financiamentos 11 – – 343.910 155.537
Salários e encargos sociais – 13 14 3.214 3.883
Obrigações tributárias 12 46 130 54.061 47.233
Outras contas a pagar 13 513 439 51.323 13.957
Não circulante 675 1.426 11.128 34.760
Empréstimos e financiamentos 11 – – 4.364 20.864
IR e CS diferido 17 – 1.426 – 7.132
Provisão para contingências 15 – – 6.764 6.764
Partes relacionadas 16 675 – – –
Patrimônio líquido 18 505.224 287.934 505.224 287.934
Capital social 154.358 154.358 154.358 154.358
Reserva de lucros 346.758 133.017 346.758 133.017
Outros resultados abrangentes 4.108 559 4.108 559
Participação dos não controladores – – 4.388 4.712
Total do patrimônio líquido 505.224 287.934 509.612 292.646
Total do passivo e
 patrimônio líquido 508.888 292.339 1.512.891 1.013.926

A Diretoria
Contador: Filipe Kelme Zuccaratto - CRC 1SP 302686/O-9

“As Demonstrações Financeiras completas estão à disposição dos  
Srs. Acionistas junto a administração da Companhia.”

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018  

(Valores Expressos em reais - R$)
1. Contexto Operacional: A Companhia Paulistana de Securitização 
- SP Securitização é uma Sociedade de Propósito Específico - SPE dotada 
de personalidade jurídica de direito privado e integrante da administra-
ção indireta do Município de São Paulo, constituída sob a forma de Socie-
dade por ações de economia mista, vinculada à Secretaria Municipal de 
Finanças e sua constituição foi autorizada pela Lei Municipal 15.406, de 8 
de julho de 2011, tendo seus atos constitutivos arquivados na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo - JUCESP em 27 de setembro de 2011. A SP 
Securitização tem como objeto social a aquisição de direitos creditórios 
de titularidade do Município de São Paulo, originários de créditos tributá-
rios e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judi-
ciais e a estruturação e implementação de operações que envolvam a 
emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de obtenção 
de recursos junto ao mercado de capitais, lastreadas nos referidos direitos 
creditórios, a que se refere o artigo 32 da Lei Municipal 15.406, de 8 de ju-
lho de 2011. 2. Base de Preparação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e apresentadas de forma condizente e es-
pontaneamente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mo-
biliários, aplicáveis à elaboração de demonstrações financeiras. • Base de 
mensuração - Os principais ativos e passivos foram mensurados inicial-
mente (mensuração inicial) pelo seu valor justo e posteriormente (mensu-
ração posterior) pelo custo amortizado usando o método dos juros efeti-
vos. • Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas foram arre-
dondadas para a unidade mais próxima. • Uso de estimativas e julgamen-
tos - A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas, quando necessárias, são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As principais premissas utilizadas pela Administração no 
desenvolvimento de estimativas estão relacionadas à determinação do 
valor justo de determinados ativos e passivos financeiros em sua mensu-
ração inicial. A aprovação para conclusão destas demonstrações financei-
ras foi dada pela Diretoria da Companhia em 25 de fevereiro de 2019.  
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adota-
das para a contabilização das operações e a elaboração das demonstra-
ções financeiras são: • Moeda estrangeira: No atual contexto operacio-
nal, a Companhia não tem transações referenciadas em moeda 
estrangeira. • Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos 
em conta movimento, aplicações financeiras pós-fixadas resgatáveis a 
qualquer momento, com riscos insignificantes de mudança de seu valor 
de mercado e sem penalidades. As aplicações financeiras são registradas 
ao valor justo, considerando os rendimentos proporcionalmente 
auferidos até a data de encerramento do exercício. • Ativos financeiros 
não derivativos: A Companhia tem os seguintes ativos financeiros não 

COMPANHIA PAULISTANA DE SECURITIZAÇÃO - SP SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 14.693.925/0001-70

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores acionistas, A Administração da Companhia Paulistana de 
Securitização - SP Securitização (“Companhia”), em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias, submete à apreciação dos Senhores 
Acionistas e ao público em geral, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhados dos Pareceres 
dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2018. A Companhia teve sua 
criação autorizada pela Lei Municipal nº 15.406, de 8 de julho de 2011 (“Lei 
Autorizativa”), tendo sido constituída no dia 15 de agosto de 2011, pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, acionista majoritária, e pela 
Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - 
SPDA. A Companhia é uma sociedade integrante da administração 
indireta do Município de São Paulo, sob a forma de sociedade por ações, 
vinculada à Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura da Cidade de 
São Paulo (“SF” e “PMSP”) e tem como objeto social a aquisição de direitos 
creditórios de titularidade do Município de São Paulo, originários de 
créditos tributários e não tributários, objeto de parcelamentos 

administrativos ou judiciais e a estruturação e implantação de operações 
que envolvam a emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra 
forma de obtenção de recursos junto ao mercado de capitais, com lastro 
nos referidos direitos creditórios. I. Resultado financeiro do exercício: A 
receita total alcançada pela Companhia no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2018 foi de R$ 10.990,23 (R$ 39.874,42 em 2017), 
referente aos rendimentos de aplicações financeiras em fundo de renda 
fixa. A diferença entre as rentabilidades dos exercícios de 2018 e 2017 
decorre da redução do saldo de caixa da Companhia alocado nas referidas 
aplicações financeiras de renda fixa. As despesas da SP Securitização no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 foram de 
R$ 64.821,75, referentes essencialmente a assessoria contábil, serviços de 
auditoria independente e taxas (R$ 550.462,53 em 2017). A redução no 
valor das despesas no exercício social de 2018 em relação ao exercício 
social anterior se deve quase totalmente ao desligamento de todo o 
quadro de funcionários e administradores da Companhia durante o ano 
de 2017.  Isto posto, a administração da Companhia anuncia o prejuízo de 

R$ 54.313,39 no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 
(510.519,31 em 2017). A diferença entre os valores dos prejuízos da 
Companhia nos exercícios sociais de 2018 e de 2017 decorre da redução 
de despesas detalhada acima. II. Perspectivas: No exercício social de 
2019, a administração da Companhia pretende concluir a operação de 
securitização do PPI, projeto que propiciará a transição da Companhia da 
fase pré-operacional para operacional. Para implantação dessa operação, 
é necessária a manutenção da autorização da acionista majoritária da 
Companhia para o seu prosseguimento. A Companhia já conta com a 
autorização do Tribunal de Contas do Município - TCM para a realização 
do processo licitatório para contratação da prestação de serviços técnicos 
especializados de assessoria financeira para a estruturação, registro e 
distribuição pública junto ao mercado de capitais, de debêntures com 
garantia real, que terão como garantia o fluxo financeiro oriundo do 
Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, e estruturação, registro e 
distribuição pública ou privada de debêntures subordinadas. Por outro 
lado, aguarda-se, a tramitação no Congresso Nacional do PLS 204/2016, 

convertido no PLP 459/2017, que dispõe sobre a cessão de direitos 
creditórios originados de créditos tributários e não tributários dos entes 
da Federação, permitindo, mediante autorização legislativa, a cessão de 
direitos creditórios originados de créditos tributários e não tributários, 
objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, inscritos ou não em 
dívida ativa, a pessoas jurídicas de direito privado. Esse projeto de lei 
exclui legalmente as securitizações dos ativos nele previstos do rol de 
operações de crédito, evitando-se as restrições desse tipo de operação, 
bem como trazendo conforto ao investidor em sua estruturação. O texto 
que se encontra em tramitação na Câmara dos Deputados desde 
dezembro de 2017, inobstante as diversas mudanças internas, não 
endereça a questão referente aos tributos incidentes sobre a receita 
financeira da que a Companhia auferirá com a operação. A Companhia 
protocolou, em 2016, consulta junto à Receita Federal quanto ao 
tratamento tributário da operação, a fim de se esclarecer a possibilidade 
de enquadramento em alíquotas favoráveis que não representem ônus 
excessivo à operação, de maneira a equipará-la às operações tratadas no 

art. 3º, §8º da Lei nº 9.718/98. No final de 2018, a Receita finalmente 
recebeu a resposta à consulta pontuando que a equiparação pretendida 
não seria possível, segundo interpretação do órgão. Desta maneira, a 
questão deverá ser endereçada em legislação específica, ou demandará 
outro arranjo financeiro para a operação. Deve-se reiterar que a operação 
de securitização necessita de uma ampla cooperação entre a SP 
Securitização, a PMSP e os assessores contratados pela primeira. O 
processo de arrecadação do fluxo do PPI deverá ser auditado e adaptado 
para a transferência de recursos entre a PMSP, a SP Securitização e 
debenturistas. Portanto, o sucesso da operação necessitará de um esforço 
conjunto de todos os agentes envolvidos. Superadas as questões 
referentes ao marco regulatório e à tributação da operação, a 
administração pretende tomar as providências necessárias para o registro 
da SP Securitização na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, como 
emissora de valores mobiliários admitidos à negociação (Categoria B). A 
justificativa do referido registro está relacionada (i) ao fato de que uma 
das alternativas para a realização de ofertas públicas de distribuição, 

mediante a sua realização nos termos da Instrução CVM nº 400, de 2003, é 
permitida somente aos emissores registrados na CVM; (ii) ao fato de que, 
ainda que se opte pela realização de distribuição pública com esforços 
restritos, deve-se destacar que investidores relevantes, como alguns 
fundos de investimento e fundos de pensão, possuem limitações ou até 
mesmo vedações para a aquisição de debêntures emitidas por sociedades 
por ações não registradas junto à CVM; (iii) e à visibilidade e à credibilidade 
conferida à distribuição de debêntures, com maior segurança ao 
investidor, em vista da divulgação pública de informações sobre a 
Companhia e a sua supervisão pela CVM.  O Relatório da Administração é 
parte integrante das demonstrações financeiras e deve ser lido em 
conjunto com as respectivas Notas Explicativas. Desta forma, a  
Companhia anuncia seus resultados referentes ao exercício social findo 
em 31 de dezembro em 2018. Os valores estão expressos em R$ (reais) e 
de acordo com o disposto na Lei das Sociedade por Ações.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em reais)

Ativo
Nota  

Explicativa 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 134.768 190.679
 Caixa e Equivalentes de Caixa 4 122.745 181.064
 Outros Créditos 5 12.023 9.614
Despesas do Exercicio Seguinte – –
Total do Ativo 134.768 190.679
As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis 

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota  

Explicativa 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 3.885 4.856
 Fornecedores 3.850 4.803
 Obrigações Tributárias 6 35 53
 Obrigações Trabalhistas e Sociais – –
Patrimônio Líquido 8 130.883 185.823
 Capital Social 4.550.000 4.550.000
 Prejuízos do Exercício (54.940) (510.519)
 Prejuízos Acumulados (4.362.241) (3.851.721)
 Ajustes de Exercícios Anteriores (1.937) (1.937)
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 134.768 190.679
As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em reais)

31/12/2018 31/12/2017
Administrativas (64.536) (550.463)
 Despesa com Pessoal – (486.516)
 Despesas Gerais (56.829) (66.076)
 Encargos Sociais e Obrigações – 17.087
 Tributárias (7.707) (14.957)
Financeiras 8.829 39.943
 Despesas Financeiras (768) 69
 Receitas Financeiras 9.596 39.874
Outras Receitas 768 –
(=) Lucro antes do IRPJ e da CSLL (54.940) (510.519)
 (–) Imposto de Renda e Contribuição Social – –
(=) Prejuízo Líquido do Exercício (54.940) (510.519)
As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em reais)

Descrição
Capital  

Social
Prejuízos  

Acumulados Total
4.550.000 (3.851.979) 698.021

Saldos em 01/01/2017
Aumento de Capital – – –
Prejuízo do Exercício – (510.519) (510.519)
Ajuste Exercício Anterior – (1.679) (1.679)
Saldos em 31/12/2017 4.550.000 (4.364.177) 185.823
Saldos em 01/01/2018 4.550.000 (4.364.177) 185.823
Aumento de Capital – – –
Prejuízo do Exercício – (54.940) (54.940)
Ajuste Exercício Anterior – – –
Saldos em 31/12/2018 4.550.000 (4.419.117) 130.883
As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em reais)

31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do Exercício 54.940 (510.519)
Ajustes dos Exercicios Anteriores – (1.679)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Integralização de Capital – –
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
(Aumento) Diminuição em Outros Créditos (2.409) 33.379
Aumento (Diminuição) em Obrigações Tributárias (18) (517)
Aumento (Diminuição) em Obrigações 
 Trabalhistas e Sociais – (123.720)
Aumento (Diminuição) em Fornecedores (953) (1.780)
(=) Caixa Líquido Proveniente das 
 Atividades Operacionais (3.380) (92.637)
(=) Diminuição Líquido de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 51.560 (604.835)
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Início do Exercício 181.064 785.900
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Final do Exercício 122.745 181.064
(=) Diminuição Líquido de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (58.319) (604.835)
As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

derivativos: (i) ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado; e (ii) contas a pagar e recebíveis. • Ativos financeiros registra-
dos pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é clas-
sificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como 
mantido para negociação e seja designado como tal no momento do re-
conhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor jus-
to por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e 
toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos, de 
acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimen-
tos da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no 
resultado do exercício. • Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e rece-
bíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que 
não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribu-
íveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são 
mensurados pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, 
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. • Passi-
vos financeiros não derivativos: Os passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribu-
íveis na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. Após o reconhecimento inicial, se 
for o caso, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amorti-
zado através do método dos juros efetivos. A Companhia baixa um passi-
vo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, cancela-
das ou vencidas. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a transação seja realizada com a mesma contraparte, a Compa-
nhia tenha o direito legal e contratual de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o 
passivo simultaneamente. • Ações ordinárias: Ações ordinárias são classi-
ficadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuí-
veis à emissão de ações e opções de ações - quando for o caso - são reco-
nhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer 
efeitos tributários. • Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: A 
Companhia não possui itens de imobilizado passíveis de reconhecimento 
e mensuração, porém, eventualmente, caso a Companhia possua itens do 
imobilizado, a política inicial a ser adotada será a mensuração pelo custo 
histórico de aquisição que inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. O software, que 
seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento, será capita-
lizado como parte daquele equipamento. Caso haja partes de um item do 
imobilizado de diferentes vidas úteis, o tratamento a ser adotado será o 
registro como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado serão apurados 

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Em cumprimento ao disposto no artigo 163 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Conselho Fiscal da Companhia Paulistana de Securitização - SP Securitização examinou as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e Demonstração do 
Resultado Abrangente, complementadas pelas Notas Explicativas e pelo Relatório de Administração, sobre os negócios sociais e principais fatos administrativos do exercício. Com fundamento nas análises realizadas, no parecer emitido pela auditoria independente, Aguiar Feres - Auditores Independentes S/S EPP, bem como nos esclarecimentos adicionais prestados pela Diretoria Administrativa Financeira, este Conselho entende que as demonstrações 
financeiras estão adequadamente apresentadas em seus aspectos relevantes, recomendando a sua aprovação pelos Senhores Acionistas. É o Parecer.

São Paulo, 26 de março de 2019

pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras re-
ceitas no resultado. Depreciação: A depreciação será calculada sobre o 
valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo, deduzido do valor residual. A depreciação será reconhecida no re-
sultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estima-
das de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que 
mais de perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas para os períodos 
correntes e comparativos são as seguintes, sem terem sofrido quaisquer 
alterações: Imóveis em uso edificações 25 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de comunicação 5 anos
Sistemas de processamento de dados 5 anos
Sistemas de transporte 5 anos
Outros componentes 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. • Redução ao 
valor recuperável (“impairment”): Ativos financeiros: Um ativo financei-
ro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a 
cada data de apresentação, para apurar se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu 
valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele even-
to de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projeta-
dos que podem ser estimados de uma maneira confiável. Ativos não fi-
nanceiros: O valor contábil dos ativos não financeiros da Companhia é 
revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é determinado. • Benefícios a empregados: Obrigações de be-
nefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relaciona-
do seja prestado. A Companhia não oferece benefícios de longo prazo a 
empregados. • Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apura-
das através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa 
antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. • Apuração 
do resultado: A Companhia está em fase pré-operacional, portanto a re-
ceita operacional apresentada constitui apenas o resultado auferido nos 
investimentos em títulos e valores mobiliários. A despesa operacional é 
formada por despesas administrativas com contabilidade externa e audi-
toria independente e demais necessárias para o funcionamento da Com-

panhia. • Imposto de renda e contribuição social: A Companhia não 
apresentou lucro passível de tributação, porém o Imposto de Renda e a 
Contribuição Social correntes deverão ser calculadas com base na legisla-
ção tributária vigentes nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240.000,00 no exercício 
para imposto de renda, e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro 
tributável do período, a taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações financei-
ras, e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação a períodos ante-
riores. • Determinação do valor justo: As políticas e divulgações 
contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos financeiros. Os valores justos têm sido apurados 
para propósitos de mensuração e/ou divulgação usando técnica de ava-
liação para estabelecer qual teria sido o preço da transação na data de 
mensuração em uma troca entre partes não relacionadas, com base nos 
fluxos de caixa descontados a taxas de mercado observáveis disponíveis.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa:
Descrição 2018 2017
Caixa e Equivalente de Caixa
 Caixa 7,45 146,95
 Aplicações Financeiras Liquidez Imediata 122.737,33 180.917,22
Totais 122.744,78 181.064,17
(*) Fundo de Investimento BB Milênio 32 FI RF
As cotas dos fundos de investimento estão custodiadas no Banco do Brasil 
e são avaliadas com base no valor da cota informado pelo Administrador.
5. Outros Créditos:
Descrição 2018 2017
 Outros Créditos
 Tributos A Recuperar/Compensar
  IRRF - Aplicacoes Financeiras 1.876,12 –
  Saldo Negativo IRPJ 2017 10.147,37 9.614,34
Totais 12.023,49 9.614,34
O total de tributos a compensar compreende R$ 12.023,49, sendo este 
oriundo de Imposto de Renda s/Aplicação Financeira no exercício vigente, 
compondo posteriormente o Saldo Negativo de IRPJ em 2018. 6. Outras 
Obrigações e Contingências: Fornecedores: Refere-se a despesas a pa-
gar a empresa terceirizada, contratada para efetuar os registros contábeis 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores Companhia Paulistana de Securitização - SP Se-
curitização - São Paulo (SP). Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Companhia Paulistana de Securitização - SP Securitização 
(“SPSEC”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contá-
beis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Paulistana de 
Securitização - SP Securitização em 31 de dezembro de 2018, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação à SPSEC, consoante os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. Cabe ressaltar que cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Os chamados “Principais  

assuntos de auditoria” são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
são os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
temas foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo, bem como na formação de nossa opinião sobre 
tais evidências contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses pontos. 1. Em 31.12.2018 o saldo de prejuízos acumula-
dos totalizou RS 4.416.553,98 correspondente a aproximadamente 97% 
do valor do Capital Social. 2. A companhia não gerou receitas operacionais 
no decorrer do exercício de 2018; 3. A companhia não possui empregados 
registrados; 4. Não foram constatadas existências de registros de realiza-
ção de compras no exercício; 5. Não foram constatadas existências de re-
gistros de valores a receber gerados de operações; 6. Não foram constata-
das existências de registros de bens classificados no Ativo Permanente 
nos subgrupos Investimentos, Imobilizado e Intangível; 7. Não foram 
constatadas contingências de naturezas cíveis e trabalhistas; 8. Com base 
no Parecer PGM/CGC Nº 2877813 - PGM/CGC - PGM/Coordenadoria Geral 
do Trabalho da Secretaria Municipal de Justiça da Prefeitura de São Paulo, 
a Companhia deixou de efetuar o pagamento da multa de 40% calculada 
sobre o saldo do FGTS de funcionários demitidos. Esse pode ser um fator 
de contingência futura. Outras informações que acompanham as de-
monstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas demais informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações

contábeis não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade con-
siste em ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se este se 
encontra inconsistente com as demonstrações contábeis, com o nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou se, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se acaso concluirmos, com base no trabalho reali-
zado, que há distorção significativa no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia em 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia Paulistana de Securitização - SP Securitiza-
ção, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, nós exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas e ou intencionais. • Obtivemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-

mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos desta Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia Paulistana 
de Securitização - SP Securitização. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis, ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles in-
ternos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 

aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram ob-
jeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, cons-
tituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibi-
do divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-
mente raras, determinarmos que o assunto não deva ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comuni-
cação para o interesse público. Outros: Chamamos a atenção para o fato 
que as Demonstrações Contábeis do Exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 2017 foram auditadas por outra firma, cujo relatório foi emitido em 
12/03/2018 o qual não continha ressalva. 
Ribeirão Preto (SP), 15 de março de 2019. 
AGUIAR FERES Auditores Independentes S/S
CRC-2SP 022486/O-4 CVM - 9555
Tanagildo Aguiar Feres
Contador - CRC1SP067138/O

da Companhia, bem como outros serviços prestados ou bens adquiridos 
no curso normal das atividades.
Descrição 2018 2017
 Fornecedores
  Fornecedores 3.850,00 4.802,86
Totais 3.850,00 4.802,86
Obrigações Tributárias: Refere-se à responsabilidade por recolhimento de 
impostos e contribuições retidos na fonte pelo pagamento a outras pes-
soas jurídicas pela prestação de serviços de natureza profissional, e im-
postos retidos s/receita de aplicação financeira.
Descrição 2018 2017
 Obrigações Tributárias
  Impostos e Contribuições a Recolher
   PIS a Recolher 8,68 13,25
   COFINS a Recolher 26,38 39,66

35,06 52,91
Obrigações Trabalhistas e Sociais: a Companhia não apresentou funcioná-
rios no período de 2018. Passivos contingentes: Não há litígio em anda-
mento ou riscos que necessitem de provisão ou divulgação contábil, re-
querida de acordo com o CPC 25. 7. Operações com Partes 
Relacionadas: Controlador: A Companhia tem em seu bloco de controle 
a Prefeitura do Município de São Paulo que possui a maioria do capital 
votante, estimada em 77,80%, ficando as demais ações com a Companhia 
São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA que possui 
22,20%. A Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho Fis-
cal da SP Securitização acumulam a Diretoria Executiva, Conselho de Ad-
ministração e Conselho Fiscal da SPDA também vinculada à Secretaria 
Municipal da Fazenda. A Companhia é administrada pela Diretoria e pelo 
Conselho de Administração, órgão este de deliberação colegiada respon-
sável pela orientação superior da Companhia. 8. Patrimônio Líquido: 
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2018, o capital subscrito e inte-
gralizado é de R$ 4.550.000 em moeda corrente nacional, representado 
por 4.550.000 ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. É veda-
da a emissão de partes beneficiárias e de ações preferenciais. b) Prejuízo 
do Exercício: A SPSEC apresentou prejuízo no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018 no valor de R$ 54.939,53. c) Prejuízos Acumulados: A 
SPSEC possui prejuízos acumulados de exercícios anteriores no valor de 
R$ 4.362.240,59. d) Ajuste de exercícios anteriores: A SPSEC não reali-

zou ajuste referente a exercícios anteriores em 2018. e) Reserva legal: 
Deverá ser constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. A Companhia não registrou lucro líquido, desta forma, 
não constituiu reserva legal. f) Dividendos: O Estatuto da Companhia 
autoriza o Conselho de Administração a: (i) declarar dividendos 
intermediários à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral; bem como (ii) determi-
nar o levantamento de balanços mensais, trimestrais ou semestrais e a 
declarar dividendos intercalares com base nos lucros neles apurados, ob-
servadas as limitações legais. O Estatuto estabelece também que as ações 
ordinárias terão direito a dividendo mínimo obrigatório correspondente a 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, após as dedu-
ções admitidas em lei. Em razão do prejuízo do exercício, a Administração 
não distribuirá dividendos. 9. Resultado Financeiro: O Resultado Finan-
ceiro da Companhia é composto da seguinte forma:
Descrição 2018 2017
 Receitas Financeiras
  Juros de Aplicações 8.992,43 39.874,00
  Juros Ativos 604,03 –

9.596,46 39.874,00
Despesas Financeiras 767,62 69,00
Resultado Financeiro 8.828,84 39.943,00
10. Imposto de Renda e Contribuição Social: Em caso de lucro tributá-
vel, a Companhia provisiona as parcelas de imposto de renda e contribui-
ção social, obedecendo ao regime de competência mensalmente. A provi-
são para o imposto é calculada à razão de 15% sobre o lucro tributável e 
adicional de 10%, o que exceder a R$ 20.000/mês sobre o lucro tributável, 
conforme estabelece a legislação vigente. A provisão para a contribuição 
social é calculada à razão de 9% sobre o lucro tributável, conforme estabe-
lece a legislação vigente. Em razão da apuração de prejuízo fiscal e da 
base negativa da contribuição social, não houve reconhecimento de des-
pesa de imposto de renda e contribuição social nos exercícios de 2016 e 
2017. A seguir, demonstrativo do cálculo do prejuízo fiscal de janeiro a 
dezembro de 2018:
Descrição 2018 2017
Composição de Despesas de IRPJ e CSLL
 Resultado antes do IRPJ e CSLLL (54.939,53) (510.591,00)
  (+) Adições – –
  (–) Exclusões – –
 Base de Cálculo (54.939,53) (510.591,00)
  Provisão do IRPJ – –
  Provisão da CSLL – –
11. Honorários de Administradores e Salários
Descrição 2018 2017
 Honorários de Conselho e Administração – 96.000,00
 Encargos Sociais Proporcionais - Conselho e Adm. – 21.600,00
 Honorários de Conselho Fiscal – 36.000,00
 Encargos Sociais Proporcionais - Conselho Fiscal – 8.100,00

– 161.700,00
12. Informação por Segmento: A operação da Companhia consiste, única e 
exclusivamente, em securitizar Direitos Creditórios, do Programa de Parcela-
mento Incentivado (PPI), do Município de São Paulo, por meio de Contrato de 
Cessão, em contrapartida da emissão de Debêntures para captação de recursos 
no mercado aberto, sendo este o único segmento de negócio da Companhia.
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